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12 — No caso previsto no número anterior, o Governo, 
por Resolução do Conselho de Ministros, e mediante pro-
posta fundamentada do IGCP, estabelece o limite até ao qual 
são emitidos empréstimos públicos ao abrigo da antecipa-
ção prevista no n.º 2 do artigo 95.º da Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, e explicita as respetivas formas de 
representação e sublimites.

13 — Autorizar o IGCP a contrair, a título excecional, 
em nome e em representação da República, empréstimos 
públicos até ao montante de € 12 000 000 000, indicado no 
artigo 104.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, em 
vista, exclusivamente, do reforço da estabilidade financeira 
e da disponibilização de liquidez nos mercados financeiros.

14 — Delegar no Ministro de Estado e das Finanças a 
competência para, por despacho, anular montantes auto-
rizados, mas não colocados, de alguma ou algumas das 
formas de representação de empréstimos públicos previstas 
nos números anteriores e aumentar, no mesmo valor, os 
montantes autorizados para outra ou outras dessas formas.

15 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos desde a data da entrada em vigor do Orçamento do 
Estado para 2012, aprovado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de janeiro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 10/2012
O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, de 3 de 

novembro, que aprova a 2.ª fase do processo de repriva-
tização do capital social da REN — Redes Energéticas 
Nacionais, SGPS, S. A. (REN), mediante venda direta 
de referência de ações representativas de um máximo de 
40 % do capital social da REN, determina que as ações 
adquiridas no âmbito dessa operação de reprivatização 
possam ficar sujeitas a um regime de indisponibilidade, 
por um prazo máximo de cinco anos a contar da data de 
publicação da resolução do Conselho de Ministro que 
determine o investidor ou investidores que adquirem as 
aludidas ações. O n.º 2 do mesmo artigo prevê ainda que 
o Conselho de Ministros determine as situações em que as 
ações objeto da venda direta de referência ficam sujeitas 
ao regime de indisponibilidade.

Em concretização do aludido artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 106 -B/2011, de 3 de novembro, o artigo 21.º do caderno 
de encargos anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 52 -B/2011, de 7 de dezembro, que estabelece os termos 
e condições da venda direta de referência prevista no ar-
tigo 3.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, de 3 de novembro, 
veio determinar a sujeição das ações objeto da venda direta 
de referência ao aludido regime de indisponibilidade por 
um prazo compreendido entre um mínimo de três anos 
e um máximo de cinco anos, a fixar pelo Conselho de 
Ministros em momento anterior à data estabelecida para 
a apresentação das propostas vinculativas de aquisição da 
aludidas ações.

Atendendo a que, nos termos do Despacho 
n.º 16997 -A/2011 do Ministro de Estado e das Finanças, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 19 de de-
zembro de 2011, o prazo para apresentação das referidas 
propostas vinculativas termina às 17 horas do próximo dia 
20 de janeiro de 2012, importa regular as situações em que 
as ações objeto da venda direta de referência ficam sujeitas 
ao regime de indisponibilidade e o respetivo período de 
aplicação.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 106 -B/2011, de 3 de novembro, do artigo 21.º do ca-
derno de encargos, anexo à Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de dezembro, e das alíneas c) 
e g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Mi-
nistros resolve:

1 — Determinar que o regime de indisponibilidade 
previsto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, de 
3 de novembro, que aprova a 2.ª fase do processo de repri-
vatização do capital social da REN — Redes Energéticas 
Nacionais, SGPS, S. A. (REN), se aplica à totalidade das 
ações objeto da venda direta de referência quanto a quais-
quer situações relativas à sua transmissão ou oneração, 
parcial ou total, de forma direta ou indireta, bem como 
no caso de celebração de negócios jurídicos relativos às 
ações a alienar na venda direta de referência que tenham 
por objeto a obrigação de exercício dos respetivos direitos 
de votos num certo sentido ou por interposta pessoa, com 
exceção das situações que venham a ser definidas nos 
instrumentos jurídicos, cujas minutas são aprovadas pelo 
Conselho de Ministros nos termos do n.º 1 do artigo 16.º 
do caderno de encargos, anexo à Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de dezembro.

2 — Determinar que as ações a alienar por venda di-
reta de referência no âmbito da 2.ª fase do processo de 
reprivatização do capital social da REN estão sujeitas 
ao regime de indisponibilidade previsto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, de 3 de novembro, por um 
prazo de quatro anos.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de janeiro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 13/2012
de 20 de janeiro

Os Estados -membros são responsáveis pela emissão 
dos certificados internacionais de segurança marítima e 
de prevenção da poluição previstos nas convenções inter-
nacionais, como a Convenção Internacional para a Sal-
vaguarda da Vida Humana no Mar, de 1 de Novembro de 
1974 (SOLAS 74), a Convenção Internacional das Linhas 
de Carga, de 5 de Abril de 1966, e a Convenção Interna-
cional para a Prevenção da Poluição por Navios, de 2 de 
Novembro de 1973 (MARPOL), bem como pela aplicação 
dessas convenções.

Nos termos dessas convenções, os Estados -membros 
podem permitir a referida certificação de conformidade 
por organizações reconhecidas, desde que estas cumpram 
determinados critérios, e podem igualmente delegar nessas 
organizações a emissão dos certificados de segurança e de 
prevenção da poluição relevantes.

Uma vez que, tradicionalmente ou por conveniência 
de gestão administrativa, várias funções de inspecção e 
vistoria de navios estabelecidas nesses instrumentos inter-
nacionais, relativos à segurança marítima e à prevenção da 
poluição por navios, são delegadas pelos Estados -membros 
nos organismos que inspeccionam os navios e emitem os 




